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 __________________________


ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 21 DE AGOSTO DE 2012
Ao vigésimo primeiro dia do mês de Agosto do ano dois mil e doze, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, senhor Desidério Jorge da Silva, achando-se presentes o Vice-Presidente, senhor José Carlos Martins Rolo, e os Vereadores, senhores, Marlene Martins Dias da Silva, David Martins, Carlos Sérgio Freire Quintino, José Manuel Bota Sequeira e Ana Filipa Simões Grade dos Santos Pífaro Dinis.
 
Secretariou a Chefe de Divisão de Recursos Humanos, em regime de substituição, por motivos de férias, da Diretora de Departamento Municipal do Departamento de Gestão e Finanças, Carla de Lurdes Venâncio Guerreiro.
  

Declarada aberta a reunião pelo senhor Presidente, pelas quinze horas e cinco minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ATA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por maioria, a aprovação da ata da reunião realizada no dia sete de agosto de dois mil e doze, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respetiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue previamente aos senhores membros do Órgão Executivo.


Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, David Martins, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se o senhor Presidente, que declarou fazê-lo por não ter participado na reunião em causa.


= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia dezassete de agosto de dois mil e doze, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – cinco milhões, trezentos e vinte e dois mil e trinta e quatro euros e trinta e dois cêntimos.


Operações não Orçamentais – setecentos e setenta e cinco mil, seiscentos e noventa e nove euros e oitenta e cinco cêntimos.


= LEGISLAÇÃO E OUTRAS PUBLICAÇÕES =
Tomou a Câmara conhecimento, através de fotocópias distribuídas a cada um dos seus membros, do teor:


· Da Resolução da Assembleia da República n.º 113/2012, de dez de agosto, que promove a acessibilidade, a sustentabilidade e qualidade dos serviços de abastecimento de água e saneamento;


· Da Lei n.º 30/2012, de catorze de agosto, que procede à segunda alteração ao Decreto-Lei número cento e cinquenta e sete, barra, dois mil e seis, de oito de agosto, que aprova o regime jurídico das obras dos prédios arrendados;


· Da Lei n.º 31/2012, de catorze de agosto, que procede à revisão do regime jurídico do arrendamento urbano, alterando o Código Civil, o Código de Processo Civil e a Lei número seis, barra, dois mil e seis, de vinte e sete de fevereiro;


· Da Lei n.º 32/2012, de catorze de agosto, que procede à primeira alteração ao Decreto-Lei número trezentos e sete, barra, dois mil e nove, de vinte e três de outubro, que estabelece o regime jurídico da reabilitação urbana, e à quinquagésima quarta alteração ao Código Civil, aprovando medidas destinadas a agilizar e a dinamizar a reabilitação urbana;


 DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efetuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no senhor Presidente e subdelegada nos senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES – INAUGURAÇÃO DO CAMPO DE ESCUTAS =

O senhor Presidente informou que no sábado às seis e meia se realizará a inauguração do campo de escutas, na Escola da Ribeira de Alte.

= INFORMAÇÕES – RECLAMAÇÕES DE MUNICÍPES =
O senhor vereador David Martins solicitou o uso da palavra para dizer que hoje tinha recebido duas reclamações e que dizem respeito, a primeira, prestada por um munícipe de nome Marco Paulo, relacionada com uma árvore derrubada no Montechoro, na rua beco da Figueira, a qual se encontra na via pública e que estará já com problemas de saúde vegetal, e portanto haverá a necessidade da remoção da referida árvore. --------
O senhor Presidente disse que o assunto já está a ser tratado.

A segunda, prestada do senhor Jorge Correia, prende-se com os odores desagradáveis e com as pinturas nas passadeiras dos peões, na estrada do Vale Paraíso. Sendo que, o senhor Vereador Quintino e o senhor Vereador José Sequeira terão recebido as questões referenciadas.


O senhor Presidente agradeceu ao senhor Vereador e disse que ficará registado.
 

= INFORMAÇÕES – LEI DOS COMPROMISSOS =

O senhor Vereador David Martins informou que, relativamente aos assuntos em apreciação na presente reunião que impliquem despesa, irá manter o voto contra, pelo facto de ainda persistirem muitas dúvidas relacionadas com a Lei dos Compromissos, apesar da respectiva regulamentação já se encontrar em vigor.


= TRANSPORTES – COMISSÃO DE PROTEÇÃO DE CRIANÇAS E JOVENS DO BARREIRO – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentada uma proposta subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva, em dezasseis de agosto corrente, através da qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização do transporte solicitado pela Comissão de Proteção de Crianças e Jovens do Barreiro, para deslocação ao Zoomarine, no âmbito de um Campo de Férias a decorrer na Colónia de Férias “ O Búzio”, no dia trinta de agosto também corrente.

 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE ALBUFEIRA - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em dez de agosto corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, determinou a prestação de apoio à Fábrica da Igreja Paroquial de Albufeira, na realização da Festa em Honra da Nossa Senhora da Orada, nos dias treze a quinze de agosto também corrente, mediante o fornecimento de energia elétrica para alimentação de todo o equipamento patente no recinto, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por maioria, ratificar o despacho do senhor Vice-Presidente.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins pelos fundamentos invocados no âmbito das informações.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO PARA O PLANEAMENTO DA FAMÍLIA - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em dez de agosto corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, determinou a prestação de apoio à Associação de Planeamento da Família, na realização da Campanha de Verão 2012 – Prevenção e Rastreio da Infeção VIH/SIDA na Comunidade, mediante a isenção de pagamento da taxa de ocupação de via pública, entre os dias dez a vinte e quatro de agosto também corrente, das vinte e uma hora à uma hora, na entrada do parque de estacionamento do antigo supermercado Marrachinho, no Montechoro, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Vice-Presidente.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO INÊS BOTELHO – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Através do requerimento (via correio eletrónico) anexo à presente veio a Associação Inês Botelho, solicitar a esta Câmara Municipal a cedência de espaço público para realização de ação de sensibilização, “Espalhar este Sorriso”, assim como a respetiva isenção de pagamento da taxa de ocupação de via pública entre os dias 27 de agosto a 5 de setembro, das 16:00 às 23:00, na praia dos Pescadores.

Considerando que:

1- a Campanha tem como objetivo angariar novos dadores de medula óssea, bem como, prestar esclarecimento acerca da recolha para que o dador esteja na posse de máxima informação; realização de inquéritos sobre a dádiva de sangue e de medula óssea, incentivo à dádiva de sangue e angariação de Verbas, para a conclusão da remodelação completa da UTM - Unidade de Transplante de Medula do IPO de Lisboa;

2- é uma associação sem fins lucrativos e tem como parceiros o CEDACE – Centro De Histocompatibilidade do Sul (Registo Português de Dadores de Medula Óssea) e o Instituto Português do Sangue e o Ministério da Saúde;

3- A campanha em causa tem como objetivo sensibilizar a população, em geral, para a dádiva de sangue e de medula óssea;

4- foi deferida a autorização para ocupação de via pública entre 27 de agosto a 5 de setembro na praia dos Pescadores;

5- a Associação solicita a isenção de pagamento da taxa de ocupação de via pública;

6- o evento é suscetível de ser enquadrado nas situações que permitem nos termos da alínea a) do nº 4 do artigo 5º do Regulamento de Taxas e outras Receitas do Município de Albufeira, a isenção do pagamento das respetivas taxas, mediante deliberação de Câmara;


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere autorizar a isenção de pagamento da taxa de ocupação de via pública, supra referida.”
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CLUBES DESPORTIVOS DO CONCELHO – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Considerando que:

1. Entre os objectivos prioritários do executivo a que este Edil preside demarca-se, com especial relevo, a concessão de apoio, pelos meios adequados, a organismos, instituições e associações que desenvolvem atividades de considerável interesse municipal, nos domínios do desporto e da competição desportiva;

2. No âmbito da prossecução dos respetivos objetivos estatutários, os diversos clubes e associações desportivas, sedeadas no concelho de Albufeira, têm que se deslocar aos mais variados pontos e localidades do país; quer no interior da região algarvia, quer para outras regiões;

3. Perante a referenciada necessidade de deslocação por todo o país, para assegurar a comparência nas mais variadas provas e eventos desportivos (muitos deles em cumprimento do calendário desportivo anual), solicitam os clubes e associações desportivas com sede no concelho o apoio da Autarquia, na atribuição transporte camarário para realizar o percurso;

4. Conforme é consabido, os clubes e associações desportivas debatem-se com sérios problemas económicos, sendo que, na maior parte dos casos, a sustentabilidade financeira dos mesmos é conseguida graças às comparticipações e apoios deste Município;

5. A denegação da concessão dos referenciados pedidos de transporte inviabiliza, na quase totalidade das situações, a comparência nos correspondentes eventos; sendo certo que, caso assim acontecesse, de forma sucessiva, a própria razão de existência de várias modalidades desportivas seria questionada e posta em causa;

6. Se afigura inquestionável a importância das atividades desenvolvidas pelos clubes e associações desportivas com sede no concelho, em particular se atentarmos no número (que ascende a mais de um milhar) de crianças e de jovens que aquelas organizações acolhem na prática das mais variadas modalidades desportivas;

7. Se encontra cientificamente documentado que a prática de desporto, de forma frequente e integrada numa estrutura desportiva, se reveste de uma notória importância para a saúde física e psíquica das crianças e jovens; sendo este executivo um acérrimo defensor do dever da sociedade civil incrementar e fomentar a prática daquelas atividades;

8. Não obstante a conjuntura económica atual, marcada por um severo cenário de crise e recessão, não se pode deixar de considerar como premente a manutenção da concessão daquele tipo de apoios; naturalmente, no contexto de uma mais racional e contida seleção do número de apoios concedidos;

9. Não se afigura despiciendo que o apoio concedido por esta Autarquia à prática desportiva e aos apoios aos clubes consubstancia uma preciosa ajuda para os agregados familiares; a maioria daqueles sobrecarregados e onerados com inúmeras despesas e que, não fora aqueles auxílios, teriam que denegar às respetivas crianças e jovens o acesso àquelas modalidades;

10. O trabalho deste executivo, nos antecedentes anos, tem sido marcado por uma efetiva aposta no desporto, como seja, na construção de novos equipamentos e na reconstrução e melhoramento dos existentes; termos em que a recusa da concessão destes apoios levaria a questionar a própria utilidade dos equipamentos municipais existentes e, consequentemente, a bondade e oportunidade das intervenções realizadas nos mesmos;

Propõe-se que:

A Digníssima Câmara Municipal de Albufeira delibere sobre o supra exposto, determinando autorizar a concessão do enunciado apoio, considerando imprescindível continuar a conceder, atento na dignidade dos valores e interesses em presença, a atribuição do transporte, nas viaturas municipais, aos atletas e equipas dos clubes e associações desportivas do concelho.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Considerando que:

a) Entre os objectivos deste executivo assinala-se a concessão de apoio, pelos meios adequados, a organismos e instituições que desenvolvem atividades de interesse, municipal, de natureza social, cultural, desportiva e recreativa;

b) A Associação dos Bombeiros Voluntários de Albufeira é uma Associação Humanitária, sem fins lucrativos, que prossegue uma missão social no Município de Albufeira;

c) Reconhece o Município de Albufeira a importância social dos serviços prestados pela aludida Associação junto de todos os Munícipes, designadamente, no combate a incêndios, protecção civil, socorrismo e transporte de doentes e, ainda, nos socorros a náufragos e falésias;

d) Com vista a regular as relações existentes entre o Município e a Associação mencionada, tendente à continuação da prestação do apoio social a todos os munícipes do concelho, foi outorgado entre aqueles, em Março de 2006, Protocolo de Colaboração;

e) Nos termos daquele instrumento jurídico, o Município de Albufeira vinculou-se a colaborar na realização dos objectivos da Associação, nomeadamente, atribuir, de acordo com a rubrica de subsídios do orçamento municipal, uma comparticipação financeira para o ano de 2006 no valor de Euros 300. 000, 00 (trezentos mil, tendo se

obrigado a pagar, a quantia de Euros 100.000,00 (cem mil euros) durante o mês de Março, sendo remanescente pago após aprovação da primeira revisão do orçamento 2006 (vide cláusula quarta alíneas a) e b) do Protocolo de Colaboração);

f) Consta do Protocolo em apreciação que o mesmo, com termo previsto para 31 de Dezembro de 2006, se renovaria, sucessivamente, por igual período de tempo (1 ano) desde que nenhuma das partes o denunciasse, termos em que tal não tendo ocorrido o acordo em causa renovou-se automaticamente e mantém, atualmente, a plenitude os seus efeitos;

g) Em cumprimento do constante naquele Protocolo de Colaboração, o Município de Albufeira tem comparticipado financeiramente aquela Associação, todos os antecedentes anos;

h) Em 01 de Agosto do corrente, a Associação aludida solicitou a realização, com carácter de urgência, de uma reunião com este executivo camarário; tendente à explanação da situação financeira da Associação e à solicitação de apoio económico (vide Doc. 1 em anexo);

i) Mediante missiva recebida a 16 de Agosto do corrente, vem a Associação reiterar, junto deste Edil, debater-se com graves dificuldades financeiras, essencialmente, em virtude da redução das receitas (cfr. Doc. 2);

j) Alega, designadamente, a Associação Humanitária em causa encontrar-se "sem liquidez de tesouraria para cumprir os compromissos financeiros mais básicos, como o pagamento de combustível, material de primeiros socorros, material para reparação de viaturas, seguros e fornecedores;
 

k) Refere, igualmente, que anteveem uma “agudização da situação nos próximos dias", termos em que, para evitar uma indesejada situação de colapso financeiro, com todas as implicações inerentes, solicitam um reforço da comparticipação financeira, no montante de Euros 249.000,00 (duzentos e quarenta e nove mil euros). Invocam que o montante se afira suficiente para lograrem a continuidade da operacionalidade daquele corpo de bombeiros, no que respeita ao 3.° trimestre do ano;

l) Efetivamente, o Município de Albufeira encontra-se, já há algum tempo, ciente daquelas preocupações que assombram o quotidiano da Associação dos Bombeiros Voluntários de Albufeira;

m) Há, pois, algum tempo que sabemos o quão severa está a ser a conjuntura económica atual para aquela corporação;

n) Atento naquelas fundadas preocupações, tem o Município tomado iniciativas da mais variada índole, tendentes a minorar os problemas apresentados pela Associação, assim como a incrementar as receitas por aquela logradas;

o) Tem sido constante o anseio deste executivo, no âmbito da prossecução das respetivas competências e mediante a promoção de diversas iniciativas, contribuir que a condição financeira da Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Albufeira se situe nos domínios da sustentabilidade, tomando-a relativamente estável e com alguma sustentabilidade;

p) Reconhece este executivo a crucial importância social dos serviços prestados pela aludida Associação junto de todos os munícipes, designadamente, no combate a incêndios, socorrismo, transporte de doentes, socorros a náufragos e acidentados em falésias, todas no contexto da proteção civil municipal;

q) Atento naqueles considerandos, encontra-se esta Edilidade a trabalhar, no sentido da aprovação, pela Assembleia Municipal, de um Regulamento Municipal para a criação de uma taxa municipal de proteção civil; o qual conterá disposições respeitantes à liquidação, cobrança e ao pagamento de uma taxa municipal de proteção civil, devida pela prestação de serviços no domínio da prevenção de riscos e da proteção civil;

r) A enunciada T.M.P.C. terá por objeto compensar financeiramente o Município pela despesa pública local realizada no âmbito da prevenção de riscos e da proteção civil, e constituirá a contrapartida pela realização pelo Município, nomeadamente, na prestação de serviços de proteção civil, no funcionamento da comissão municipal de proteção civil e comissão municipal de defesa da floresta contra incêndios, no cumprimento e execução do plano de emergência municipal, na prevenção e reação a acidentes graves e catástrofes, de proteção e socorro de populações e, ainda, na promoção de ações de proteção civil e de sensibilização para prevenção de riscos;

s) A severa conjuntura económica que assombra o nosso país e que se repercute, necessariamente, na dinâmica deste Município aconselha a uma vigorosa contenção da despesa pública; sendo que, todavia, tal circunstância não pode, de todo, ditar que o Município de Albufeira faça tábua rasa das preocupações acima enunciadas e que, sem mais, refuse qualquer contributo ou concessão de apoio;

t) A rigorosa legislação vigente sobre estas matérias, nomeadamente, a Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso, não pode, igualmente, constituir entrave para que esta Edilidade denegue a atribuição de uma comparticipação financeira; ainda que aquela tenha que, irremediavelmente, ser de valor inferior ao que é peticionado e desejado pela Associação;

Propõe-se que:

A Digníssima Câmara Municipal, atento na factualidade supra relatada, delibere atribuir à Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, uma comparticipação financeira, respeitante ao terceiro trimestre do corrente ano, no montante de Euros 190.000,00 (cento e noventa mil euros).”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins pelos fundamentos invocados no âmbito das informações.

O senhor vereador David Martins esclareceu ainda que vota contra, mas reconhece os esforços do município em resolver a situação dos Bombeiros Voluntários de Albufeira.

= APOIOS – FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DA GUIA – PROPOSTA =

Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Através do documento anexo, vem a Fábrica da Igreja Paroquial da Guia, solicitar apoio para a realização da Festa em Honra de Nossa Senhora da Guia e S. Luís, a ter lugar nos próximos dias 25 e 26 de Agosto no Polidesportivo da Guia.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redação dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, atividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) O evento se vem realizando com regularidade nos últimos anos, contribuindo para o panorama cultural e turístico do concelho;

3) Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento cultural da Região, assumindo também, pela sua visibilidade e impacto mediático, um papel fundamental na dinamização turística e no fomento à atividade económica, em particular da Freguesia em questão.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Fornecimento de energia elétrica para alimentação de todo o equipamento patente no arraial, nos termos das distribuições: SGDCMA/2012/4786 e SGDCMA/2012/40076;


· Montagem de 5 barraquinhas e de palco pequeno coberto;

· Disponibilização de três lavatórios de inox e respetiva ligação à rede de águas pluviais;

· Eletrificação/iluminação das igrejas (Igreja Matriz e Igreja de N. Sra. da Guia);

· Disponibilização de 20 tubos para colocação de bandeiras;

· Autorização para emissão e isenção do pagamento da taxa devida à Licença Especial de Ruído, nos termos do disposto no n.º 5, do artigo 5º do Regulamento de Taxas e Outras Receitas do Município de Albufeira, de acordo com a informação dos serviços, conforme consta na distribuição SGDCMA/2012/41518 na etapa n.º 11.

· Disponibilização de meios técnicos e humanos sem recurso a trabalho extraordinário.”
 
Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins pelos fundamentos invocados no âmbito das informações.

= APOIOS – FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =

Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do documento anexo, vem a Fábrica da Igreja Paroquial de Albufeira, solicitar apoio para a realização da Festa em Honra de São Vicente que terá lugar no próximo dia 2 de Setembro.

Considerando:

1) As Festas do Beato vicente são festas tradicionais/religiosas com grande relevância no concelho;

2) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redação dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, atividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

3) Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento cultural da Região, assumindo também, pela sua visibilidade e impacto mediático, um papel fundamental na dinamização turística e no fomento à atividade económica, em particular da Freguesia em questão.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Alindamento da cidade com bandeiras nos seguintes locais: junto à Estátua de S. Vicente; Adro da Igreja Matriz e no Largo de São Sebastião;

· Iluminação da Estátua de S. Vicente e da Imagem de São Vicente na fachada da Igreja de São Sebastião, utilizando a energia da rede de iluminação pública;

· Montagem de 9 módulos de estrados com altura ajustável, a colocar no Largo em frente à Igreja de São Sebastião, para representação teatral da vida e obra missionária do Beato Vicente;

· Disponibilização de meios técnicos e humanos sem recuso a trabalho extraordinário.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ISABEL PEREIRA – PROPOSTA =

Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Isabel Pereira, vem, através de documento em anexo, solicitar o apoio desta CMA no sentido de que se viabilize a apresentação do seu livro “Romance depois dos 50”, no dia 16 de outubro de 2012, pelas 18H00.

Para o efeito, solicita à CMA:

· A cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal Lídia Jorge bem como os meios audiovisuais da mesma;

Considerando:

a) Que a Biblioteca Municipal Lídia Jorge constitui um equipamento cultural público, tendo por missão, a promoção do livro e da leitura;

b) Que a Sala Polivalente se encontra disponível no dia 22 de setembro de 2012, pelas 16H00;

c) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as agendas de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

d) Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal;


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a realização da apresentação do livro “Romance depois dos 50”, através da cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal Lídia Jorge a Isabel Pereira, para o dia 16 de outubro de 2012, pelas 18H00.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CENTRO DE ESTUDOS CINEMATOGRÁFICOS DA ASSOCIAÇÃO ACADÉMICA DE COIMBRA – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Vereador José Sequeira foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Considerando que:

1. O pedido apresentado pelo Centro de Estudos Cinematográficos da Associação Académica de Coimbra, para divulgar a XIXª Edição do Festival Caminhos do Cinema Português, através da disponibilização de espaços Muppis (dist/2012/42814, relatório detalhado em anexo);

2. A informação dos serviços, designadamente, que existe disponibilidade para ceder 4 posições de Muppis, no período compreendido entre 24 de Outubro e 21 de Novembro, para divulgação/promoção da XIXª Edição do Festival Caminhos do Cinema Português;

3. A cedência de Muppis a outras entidades não condiciona a normal utilização e/ou ocupação desses equipamentos pelo Município de Albufeira, ou seja, todas as cedências de faces de Muppis poderão ser alteradas ou temporariamente suspensas, caso se verifique a necessidade premente de entrada de uma campanha/iniciativa/evento da própria Autarquia;


4. A alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, de acordo com o disposto na redação dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a atividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva recreativa ou outra;

Proponho que,

A digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a colaboração solicitada pelo Centro de Estudos Cinematográficos da Associação Académica de Coimbra, para divulgar a XIXª Edição do Festival Caminhos do Cinema Português, através da disponibilização de 4 posições de Muppis, no período compreendido entre 24 de Outubro e 21 de Novembro.” Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PROTOCOLOS – ASSOCIAÇÃO EVANGÉLICA “ASSEMBLEIA DE DEUS” 
– PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Considerando que:

1. Em reunião de câmara de 5 de Junho do corrente ano foi aprovada uma proposta onde foi deliberado aprovar a cessação do protocolo acima referido;

2. Após tomada de conhecimento daquela deliberação vem a “Assembleia de Deus” solicitar a reapreciação daquela decisão, conforme documento anexo à presente, alegando que, ainda que não realizem cultos públicos e outras atividades dominicais no local, devido a falta de condições acústicas do espaço, continuam a realizar outro tipo de atividades, como por exemplo realizações de reuniões, preservação e guarda de materiais e equipamentos de apoio ao culto, etc.;

3. Conforme exposto pela Associação aquele espaço, ainda que seja utilizado pela mesma, não utiliza as instalações em causa para a realização das principais atividades da prática do culto, como seja a realização das cerimónias públicas e outras atividades dominicais, já tendo para esse fim arrendado um espaço;

4. Aquele espaço, pela falta de condições acústicas, não oferece à associação “Assembleia de Deus” as condições ideais para a prática do culto;

5. Existem no nosso Concelho muitas outras associações que não possuem qualquer espaço para realizarem as suas atividades;

6. Este Município não possui número de instalações que possa ceder às várias associações que as requisitam para o exercício das suas atividades e objetivos;

Proponho:

Que a Exma. Câmara Municipal delibere manter a decisão de cessação do protocolo tomada na reunião de câmara de 5 de Junho último, concedendo à Associação Evangélica “Assembleia de Deus” até ao final do próximo mês de Setembro para a entrega do imóvel, totalmente livre e desocupado, e em boas condições de utilização.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.


= RECURSOS HUMANOS – ABERTURA DE PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA RECRUTAMENTO DE DOCENTES DAS ACTIVIDADES DE ENRIQUECIMENTO CURRICULAR – PROPOSTA =

Subscrito pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Considerando que:

1. O Decreto-lei nº 144/2008, de 28 de julho, veio consagrar o quadro de transferência de competências para os municípios em matéria de educação;

2. No âmbito referida transferência estão inseridas, entre outras, as atribuições em matéria de atividades de enriquecimento curricular do 1.º ciclo, doravante designadas por AEC´s

3. São consideradas AEC´s, conforme preceituado no nº 2, do artigo 11º, do Decreto-Lei nº 144/2008, de 28 de julho, na redação em vigor, “...as que incidam nos domínios desportivos, artístico, científico, tecnológico e das tecnologias da informação e comunicação, de ligação da escola com o meio, de solidariedade e voluntariado e da dimensão europeia da educação, nomeadamente:

a) Ensino do Inglês;

b) Ensino de outras línguas estrangeiras;

c) Atividade física e desportiva;

d) Ensino da música;

e) Outras expressões artísticas e atividades que incidam nos domínios identificados.”

4. As atividades de enriquecimento curricular, são de natureza temporária, uma vez que dependem das opções, por ano lectivo, efetuadas pelas direções dos agrupamentos de escolas, não constituindo, deste modo, necessidades permanentes do município;

5. Face aos motivos invocados no número anterior, bem como pela variação anual do número de turmas constituídas nos estabelecimentos do 1º ciclo, a contratação dos profissionais habilitados para ministrarem AEC´s para os postos de trabalho necessários é efetuada a termo resolutivo certo, a tempo integral ou parcial, consoante o número de horas a leccionar por posto de trabalho, até 30 de Junho de cada ano letivo (cf. nº 2, do artº 4º, do Decreto-Lei nº 212/2009, de 3 de Setembro);

6. A contratação referida no número anterior é legalmente sustentada pelo Decreto-Lei nº 212/2009, de 3 de Setembro, em que no nº 1, do artº 3º, estabelece a possibilidade dos municípios poderem, celebrar, precedido de um processo de recrutamento, contratos de trabalho a termo resolutivo, a tempo integral ou parcial, com profissionais especialmente habilitados para o efeito;

7. As habilitações dos profissionais para ministrarem as AEC´s, encontram-se definidas no Despacho n.º 8683/2011, de 28 de junho;

8. Após definidas, pelas direções dos agrupamentos de escolas, as áreas de AEC´s para o ano letivo de 2012/2013, bem como o número de postos de trabalho necessários, por área de atividade, face às turmas existentes, foram encetados contatos com todas as unidades orgânicas do município, a fim de se verificar internamente a existência de trabalhadores habilitados para assegurarem o desenvolvimento de AEC´s;

9. Na sequência dos contatos referidos no número anterior resultou a necessidade de se ainda se recrutar profissionais habilitados para os seguintes postos de trabalho, por atividade:

a. 14 postos de trabalho - ensino da atividade de Inglês;

b. 14 postos de trabalho - ensino da atividade física e desportiva;

c. 9 postos de trabalho - ensino da música.

10. Por força do disposto no nº 8, do artigo 46º, da Lei nº 64-B/2011, de 30 de dezembro, ”As autarquias locais não podem proceder à abertura de procedimentos concursais com vista à constituição de relações jurídicas de emprego público por tempo indeterminado, determinado ou determinável, para carreira geral ou especial e carreiras que ainda não tenham sido objecto de extinção, de revisão ou de decisão de subsistência, destinados a candidatos que não possuam uma relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente estabelecida, …” (cf. nº 1 do artigo 46º, da Lei nº 64-B/2011, de 30 de dezembro);

11. Pelo facto do município se encontrar em situação de desequilíbrio financeiro estrutural, de acordo com informação da DGAL, a competência para autorizar, em situações excecionais, o recrutamento de candidatos sem relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente constituída é dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da administração local desde que o recrutamento seja imprescindível e vise assegurar o cumprimento das obrigações de prestação de serviço público legalmente estabelecidas e ponderada a carência dos recursos humanos no sector de actividade a que aquele se destina, bem como a evolução global dos recursos humanos na autarquia (nº 5, do artº 46º, da Lei nº 64-B/2011, de 30 de dezembro, conjugado com o artº 43º, da Lei nº 55-A/2010, de 31 de dezembro, na redação em vigor)

12. Nos termos do disposto no nº 5, do artº 48º, da Lei nº 64-B/2011, de 30 de dezembro, a contratação dos profissionais necessários para assegurarem o exercício de AEC´s, as quais foram objeto de transferência de competências da administração central para a administração local no domínio da educação, encontra-se excluída da redução de 3% a efetuar, até 30.09.12, do número de trabalhadores do município, em 31.12.11;

13. É de relevante importância ministrar AEC´s no 1º ciclo com vista a se promover o desenvolvimento das crianças e, consequentemente, o sucesso escolar;

14. As AEC´s têm a finalidade de adaptar os tempos de permanência dos alunos na escola às necessidades das famílias e simultaneamente de garantir que os tempos de permanência na escola são pedagogicamente ricos e complementares das aprendizagens associadas à aquisição das competências básicas (cf. Despacho n.º 8683/2011, de 28 de junho)

15. O desenvolvimento de AEC´s visam assegurar o cumprimento de atribuições no âmbito da educação para as quais o Ministério da Educação transfere, para o município, dotação para o pagamento das despesas com as mesmas;

16. No mapa de pessoal de 2012 existem previstos e vagos, bem como previstos os respetivos encargos, postos de trabalho para os seguintes domínios das AEC´s:

i. 23 postos de trabalho para a atividade de Inglês;

ii. 26 postos de trabalho para a atividade Física e Desportiva;

iii. 10 postos de trabalho para a atividade de música.

17. A propósito dos encargos atinentes às AEC´s a Chefe da Divisão Financeira, em regime de substituição, informou na distribuição 2012/ 39649, o seguinte:

“Considerando as informações antecedentes, o Município não dispõe de recursos humanos internos, suficientes para assegurar, as Atividades de Enriquecimento Curricular em determinadas áreas, necessitando de recorrer à abertura de procedimentos para o efeito, logo tal contratação irá contribuir para a realização e aumento da despesa, e fica sujeito aos condicionalismos da Lei n.º 8/2012, de 21 de Fevereiro, onde a assunção de novas despesas só poderá ser efectivada se existirem fundos disponíveis.

No entanto, no que diz respeito às Actividades de Enriquecimento Curricular, existe o contrato n.º 170/2009 celebrado entre o Ministério da Educação e a Câmara Municipal onde consta na cláusula 3.ª que o Ministério da Educação transfere para o Município verbas em função do número de alunos inscritos nos estabelecimentos de ensino, no ano transacto o valor anual transferido, destinado a este fim, foi de 551.512,50 €.

Analisando o manual de apoio à aplicação da LCPA, recentemente disponibilizado pela DGAL, a despesa em causa assume a natureza de compromisso plurianual dado que abrange dois anos económicos, no entanto, segundo a DGAL, excluem-se deste âmbito a assunção de compromissos relativos a despesas com pessoal independentemente da natureza do vínculo, (n.º 3 do art.º 11 do DL 127/2012, de 21 de junho), logo, no âmbito da Lei n.º 8/2012, de 21 de Fevereiro, não é necessária a autorização prévia da Assembleia Municipal, no que se refere ao compromisso plurianual da despesa.
 

O mesmo manual reporta para as considerações do POCAL constantes na alínea g) do ponto 2.3.4.2 que refere que as despesas a realizar com a compensação em receitas legalmente consignadas podem ser autorizadas até à concorrência das importâncias arrecadas.
 

Atendendo ao exposto e à especificidade desta despesa e todas as implicações económico-sociais que decorrem da mesma, salvo melhor opinião, considero que a mesma carece de tratamento diferenciado, no âmbito da LCPA, das restantes despesas do município, não devendo ficar condicionada à insuficiência de fundos disponíveis, uma vez que, o município recebe verbas para o efeito e assumiu obrigações nos termos da cláusula 6.ª do contrato referido.”

18. O processo de selecção tem como suporte a aplicação informática concebida pela Direcção-Geral dos Recursos Humanos da Educação, cujo acesso é efectuado através do sítio da Internet do município, em www.cm-albufeira.pt; (cf. artº 6º, nº 2, do Decreto-Lei nº 212/2009, de 3 de Setembro);

19. Assim, a competência para a autorização do recrutamento para os postos de trabalho vagos e necessários é dos órgãos abaixo indicados, nos seguintes termos:

a. Pelo órgão executivo, quando o recrutamento seja efetuado de entre candidatos que possuam uma relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente estabelecida (artigo 4º, do Decreto-Lei nº 209/2009, de 03 de setembro);

b. Pelos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da administração local, no caso dos municípios em situação de desequilíbrio financeiro estrutural, e quando o recrutamento se destine a candidatos sem relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente estabelecida (nº 5, do artº 46º, da Lei nº 64-B/2011, de 30 de dezembro, conjugado com o artº 43º, da Lei nº 55-A/2010, de 31 de dezembro, na redação em vigor)

Proponho:

Que a digníssima câmara municipal delibere:

a) aprovar a abertura de procedimento concursal, em regime de contrato a termo resolutivo certo, a tempo parcial, nos termos do pressuposto da alínea f), do nº 1, do artº 93, do Regime, da Lei nº 59/2008, de 11 de Setembro, ou seja, para “Execução de tarefa ocasional ou serviço determinado precisamente definido e não duradouro”, para o desenvolvimento de AEC´s, nos termos do procedimento de seleção constante nos artigos 6º a 9º, do Decreto-Lei nº 212/2009, de 03 de setembro, de candidatos que possuam uma relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente estabelecida, desde o início do ano escolar até 30 de Junho de 2013, para os postos de trabalho abaixo indicados:

i 14 postos de trabalho - ensino da atividade de Inglês;

ii 14 postos de trabalho - ensino da atividade física e desportiva;

iii 9 postos de trabalho - ensino da música.

b) Em caso, de inexistência de candidatos em número suficiente para o provimento dos postos de trabalho necessários para a execução das AEC´s, no ano letivo de 2012/2013, nos estabelecimentos do 1º ciclo da competência do município, de se solicitar, nos termos do disposto no artº 43º, da Lei nº 55-A/2010, de 31 de dezembro, o qual ainda se encontra em vigor por força do disposto no nº 1, do artº 20º e nº 5, do artº 48º, ambos da Lei nº 64-B/2011, de 30 dezembro, autorização aos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da administração local para o recrutamento de candidatos sem relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente estabelecida para os postos de trabalho referidos na alínea anterior.”
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= ACORDOS – STE – SINDICATO DOS QUADROS TÉCNICOS DO ESTADO – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Considerando que:

1. No dia 17.07.2012 foi deliberado, em reunião de câmara, aprovar o Acordo Coletivo de Entidade Empregadora Pública, doravante designado por ACEEP, a celebrar com o Sindicato dos Quadros Técnicos do Estado e Entidades com Fins Públicos;

2. Após a assinatura por parte do Município e do STE, o ACEEP foi remetido ao Senhor Secretário de Estado da Administração Pública para cumprimento do disposto no nº 3, do artigo 347º, da Lei nº 59/2008, de 11 de setembro;

3. Na sequência da análise ao ACEEP, para posterior assinatura, foi-nos solicitado, por parte do gabinete do Senhor Secretário de Estado da Administração Pública, por ter significativa importância, a alteração do nº 5, da cláusula 14ª, para a seguinte redação:

“Os créditos e os débitos horários que sejam apurados no termo de cada período de aferição, não poderão transitar para o mês seguinte, exceto os créditos que correspondam a trabalho extraordinário ou tenham sido prestados em dias de descanso ou feriado, até ao máximo do período igual à duração diária de trabalho.”

em vez de:

“Os créditos e os débitos horários que sejam apurados no termo de cada período de aferição, não poderão transitar para o mês seguinte, exceto os créditos que sejam equiparados a trabalho extraordinário ou tenham sido prestados em dias de descanso ou feriado, até ao máximo do período igual à duração diária de trabalho.”

4. Para efeitos do disposto na alínea a), do nº 7, do artigo 64º, da lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na redação actual;

PROPONHO:

Que seja aprovada a alteração ao teor do nº 5, da cláusula 14ª do Acordo Coletivo de Entidade Empregadora Pública a celebrar com o Sindicato dos Quadros Técnicos do Estado e Entidades com Fins Públicos.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PROTOCOLOS – AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE FERREIRAS – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Foi recepcionado por fax, datado de 02 de julho de 2012, o número de refeições fornecidas aos alunos, pessoal docente e não docente do Jardim de Infância e da Escola do 1.º Ciclo de Paderne com a finalidade da autarquia compensar as despesas inerentes à confecção das refeições fornecidas durante os meses de abril, maio e junho de 2012.

Considerando que:

1. Os alunos, o pessoal docente e não docente do Jardim-de-infância e da Escola do 1.º Ciclo de Paderne, não possuem cantina no próprio estabelecimento de ensino;

2. Os acima referidos usufruem da cantina da Escola Básica do 2.º e 3.º Ciclo de Paderne;

3. Existe necessidade de compensar as despesas inerentes à confecção das refeições.


PROPONHO:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a celebração de um protocolo entre o Município de Albufeira e o Agrupamento de Escolas de Ferreiras, nos termos da minuta do protocolo que se anexa.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referida, que se dá por integralmente transcrita, e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento serem obrigações do Agrupamento o compromisso de comunicar à Câmara Municipal de Albufeira, em cada período lectivo, o número de refeições usufruídas pelos alunos, pessoal docente e não docente do Jardim de Infância e da Escola do Primeiro Ciclo de Paderne, e ser obrigação do Município a atribuição de uma comparticipação financeira correspondente às refeições relativas ao período de abril a junho de dois mil e doze, no valor total de seis mil e sessenta e três euros e noventa e três cêntimos.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= REGULAMENTOS - PROJETO DE REGULAMENTO DO CONCURSO PARA ATRIBUIÇÃO DE HABITAÇÕES EM REGIME DE VENDA A CUSTOS CONTROLADOS – PROPOSTA =

Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Considerando que:

1. O Projeto de Regulamento do Concurso para Atribuição de Habitações em Regime de Venda a Custos Controlados foi, em cumprimento do art. 118.º do Código do Procedimento Administrativo, publicado na II Série do Diário da República N.º 120 de 22 de junho de 2012;

2. O prazo de 30 dias para que os interessados dirigissem, por escrito, as suas sugestões de alteração, terminou no dia 3 de agosto de 2012;

3. Consultados o Sistema de Gestão Documental, o Gabinete de Apoio ao Munícipe e a Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude do Município de Albufeira, concluiu-se que não foram apresentadas sugestões nestes serviços;

4. Que compete à Assembleia Municipal, em matéria regulamentar e de organização e funcionamento, aprovar regulamentos do município com eficácia externa, sob proposta da Câmara Municipal, ex vi do disposto nos art.ºs 53.º n.º 2, alínea a) e 64.º n.º 6, alínea a) da Lei n.º 169/99, de 18/09, na redação conferida pela Lei n.º 5 A/2002, de 11/01;


PROPONHO

A Digníssima Câmara Municipal delibere aprovar o Projeto de Regulamento do Concurso para Atribuição de Habitações em Regime de Venda a Custos Controlados e que nos termos do art. 53.º, n.º 2, alínea a) da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, remeta à Assembleia Municipal.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do referido Projeto de Regulamento, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 
Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se o senhor Vereador David Martins.

= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – CESSAÇÃO DA ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO A MÁRCIA JULIANA NUNES MORAIS E SONJA STAN – INFORMAÇÃO =

Foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão, refere o seguinte:
 

“Face ao exposto, sugere-se que a digníssima Câmara Municipal delibere cessar a atribuição de subsídio de arrendamento, no final do corrente mês de julho, aos agregados familiares de Márcia Juliana Nunes Morais (candidatura n.º 106) e Sonja Stan (candidatura 163).”

Foi deliberado, por unanimidade, considerando as razões invocadas e o teor da informação, cessar a atribuição do subsídio de arrendamento, aos agregados familiares de Márcia Juliana Nunes Morais (candidatura número cento e seis) e Sonja Stan (candidatura número cento e sessenta e três), no final do mês de julho último.

= ABERTURA DAS PISCINAS MUNICIPAIS A PARTIR DO DIA 1 DE OUTUBRO DE 2012 – INFORMAÇÃO =

Relacionado com este assunto e subscrito pelo senhor Presidente foi apresentado uma retificação aos considerandos da sua proposta apresentada na reunião de sete de agosto, datada de catorze de agosto corrente, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi tomado conhecimento.

O senhor vereador David Martins solicitou o uso da palavra para dizer que viu que tinham alterado o número respeitante ao artigo atinente ao encerramento das piscinas municipais, sendo que, na última reunião levantou uma questão, mas o senhor Presidente não estava presente, e se prende com o facto de as piscinas encerrarem em setembro se irá acarretar constrangimentos ao nível dos recursos humanos, tendo-se abstido nesta votação.

O senhor presidente respondeu que iriam diminuir custos bastantes significativos e que não se prendem com os recursos humanos mas sim os custos inerentes a questões de limpeza, de energia que são factores, em conjunto, demasiados pesados em relação à receita e o mês de setembro, uma vez que não é o mês em que a utilização seja muito efetiva, e, portanto, é natural que haja necessidade destes reajustamentos.

O senhor Vereador David Martins referiu ainda que, tendo em consideração que há protocolos e acordos com as empresas, e, presume que sejam definidos anualmente os contratos para a questão da verificação das águas dos outros espaços e afins, que tem sido deliberado, em várias reuniões de Câmara, a aprovação do estatuto de utilizador especial das piscinas municipais, por questões de saúde dos utentes, que esse encerramento, caso não esteja devidamente articulado, possa prejudicar os utentes, bem como não sabe qual a poupança, por não estar convencido da significância do montante.
        
= PISCINAS MUNICIPAIS – ESTATUTO DE UTILIZADOR ESPECIAL – JORGE MANUEL GUERREIRO INÁCIO – INFORMAÇÃO =

Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude foi apresentada uma informação que se dá por integralmente transcrita e da qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Assim, e depois de analisada a situação verifica-se que o valor do rendimento per capita é inferior ao valor do salário mínimo nacional para 2011 verificando-se que a atribuição da isenção irá proporcionar uma melhoria nas condições económicas desta família.”



Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e ao abrigo do diploma regulamentar citado na mesma, atribuir o estatuto de utilizador especial das Piscinas Municipais conforme quadro síntese nela constante.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “REQUALIFICAÇÃO DA EN 395 ENTRE O ACESSO À QUINTA DOS CALIÇOS (BECO DA COCHEIRA) E A AV. DOS DESCOBRIMENTOS” – INFORMAÇÃO =

Relacionada com esta empreitada e subscrita pelo Diretor do Departamento de Infraestruturas e Serviços Urbanos, foi apresentada uma informação que se dá por integralmente transcrita e da qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão, refere o seguinte:
 

“Assim sendo, e tendo as obras sido vistoriadas por técnicos da Divisão de Higiene Urbana e Espaços Verdes (declaração de conformidade anexa à carta de 27-06-2012) e consideradas em conformidade com as exigências do Município, sugiro que a Exmª Câmara delibere a revogação da deliberação camarária de 31-01-2012, não sendo, por consequência feita a mobilização da garantia bancária supra referida.”

Foi deliberado, por unanimidade, considerando o teor da informação e nos termos da mesma, revogar a deliberação camarária de trinta e um de janeiro de dois mil e doze, não sendo, por consequência, feita a mobilização da garantia bancária número GAR/08309943, emitida pelo BPI, no montante de cento e sessenta e quatro mil, duzentos e quarenta e cinco euros e sessenta e cinco cêntimos.

= CAMINHOS – NATUREZA DO CAMINHO DE LIGAÇÃO DA E.M. 526-1 AO CAMINHO DO PÁTEO E DESTE À E.M. 526-1 – INFORMAÇÕES =

Relacionadas com este assunto foram apresentadas, na distribuição SGD/2010/70143 as seguintes duas informações:
 

- A primeira, com origem da Divisão Jurídica e Contencioso, do seguinte teor:
 
“A descrição fatual feita em sede da ficha esquemática (constante da etapa nº 4), aliada aos esclarecimentos ora prestados na etapa n.º 27, quer-nos parecer que é bastante para considerar a existência de um caminho que possui natureza pública, já que é ladeado, na sua quase totalidade por valados, desenvolve-se pelo limite dos prédios que serve, faz a ligação entre dois outros caminhos, para além de que encontra-se demarcado nas cartas desde os anos 70 o que parece conferir a sua utilização coletiva.
 

Por ser tudo quanto nos cumpre informar, devolve-se para os efeitos tidos por mais convenientes.”

 - A segunda, com origem na Divisão de Acessibilidades Viárias e Energias, do teor seguinte:

“Tratando-se de caminhos público, de acordo com os pareceres jurídicos constantes nas etapas 24 e 28, deverá proceder-se do seguinte modo:

1º Remeter-se para reunião de câmara a natureza pública dos caminhos;

2º Devolver a estes serviços para inserção no cosmos e informação ao requerente;

3º Remeter-se à DCPGP para registo dos caminhos na lista de bens imóveis do Município.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta e nos termos das informações, considerar os caminhos em causa públicos.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – ALGARPIROTECNIA, UNIPESSOAL, LIMITADA - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =

Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em catorze de agosto corrente, através do qual determinou autorizar a emissão da licença especial de ruído, para realização de um espetáculo de fogo-de-artifício, no Club Med da Balaia, no dia quinze de agosto corrente, entre as vinte e três horas e as vinte e três horas e trinta minutos, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal. 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – UNITED INVESTMENTS, EMPREENDIMENTOS TURÍSTICOS - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente, em dez de agosto corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, autorizou a alteração do horário já autorizada para emissão de licença especial de ruído, solicitado pela United Investments, Empreendimentos Turísticos, SA., para a realização da Festa de Verão Guilty, no Pine Cliffs Resort, no dia onze de agosto também corrente, entre as dezasseis horas e as vinte e duas horas, para as dezanove horas e as vinte e duas horas, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Vice-Presidente.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO - ALGARPIROTECNIA, UNIPESSOAL, LIMITADA – REQUERIMENTO =

Pela empresa Algarpirotecnia, Unipessoal, Limitada, foi apresentado um requerimento, datado de trinta um de julho último, pelo qual solicita a emissão de licença especial de ruído para lançamento de fogo-de-artifício, na praia de Santa Eulália, frente ao Le Club, no dia vinte e três de agosto corrente, entre as vinte e três horas e as vinte e quatro horas.
 

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:


“Tendo em conta que, no entender destes Serviços não se deveria permitir que esta actividade se prolongue para além de 10 minutos, sugere-se que esta seja concedida a licença por 10 minutos, entre as 23.00 e as 24.00h, realçando porém que, nos termos do artigo 23º, n.º 1, do Decreto-Lei 521/71, compete à autoridade policial do concelho autorizar o lançamento de fogo de artifício e designar os locais da sua realização.

Informa-se ainda que pelo exercício deste tipo de actividade ruidosa temporária será cobrada uma taxa de 100€, nos termos do ponto 11.1.4 da Secção I do Capítulo XI da Tabela de Taxas e outras Receitas do Município de Albufeira que consta do Regulamento n.º 395-A/2010 publicado na II Série do Diário da República de 3 de Maio de 2010.”
 

Foi, por unanimidade, deferido nos precisos termos da informação dos serviços.

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s)n.º(s):20352 de 09.06.2011; 41652 de 20.12.11 e 15486 de 30.04.2012


Processo n.º: 8OU/11


Requerente: Globaldis, Distribuição Global de Materiais, S.A.

Local da Obra: Malhada Velha, freguesia de Ferreiras
 

Assunto: Licença – Alteração e renovação da licença de posto de abastecimento privado – gasóleo rodoviário.


Foi, por unanimidade, deliberado deferir o pedido nos termos da informação técnica de doze de julho de dois mil e doze.

· Requerimento(s) n.º(s): 41653 de 20.12.2011 e 12519 de 04.04.2012
 

Processo n.º: 20OU/11
 

Requerente: Alto da Colina – Construções, S.A.

Local da Obra: Olhos D’Água, freguesia de Olhos D’Água
 

Assunto: Licença – Armazenagem de combustíveis – Depósito de GPL – B2


Foi, por unanimidade, deliberado deferir o pedido nos termos da informação técnica de cinco de julho de dois mil e doze.

· Requerimento(s) n.º(s): 8902 de 08.03.2012
 

Processo n.º: LOT495/03
 

Requerente: Urbisabina – Explorações Hoteleiras, S.A.
 

Local da Obra: Tavagueira, freguesia da Guia
 

Assunto: Licença – Obras de urbanização – solicita aprovação de nova calendarização para execução da obra.


Foi, por unanimidade, deliberado deferir o pedido nos termos da informação técnica de quatro de abril de dois mil e doze e parecer jurídico de quinze de novembro de dois mil e onze.

· Requerimento(s) n.º(s): 8894 de 08.03.2012
 

Processo n.º: LOT495/03
 

Requerente: Urbisabina – Explorações Hoteleiras, S.A.
 

Local da Obra: Tavagueira, freguesia da Guia
 

Assunto: Licença – Obras de urbanização – Solicita que seja autorizada a prestação de caução para emissão do alvará de loteamento através da hipoteca dos lotes resultantes do alvará de loteamento a emitir.


Foi, por unanimidade, deliberado deferir o pedido nos termos da informação técnica de quatro de abril de dois mil e doze e parecer jurídico de quinze de novembro de dois mil e onze.

Antes da apresentação do presente assunto, ausentou-se da sala de reuniões o senhor Vice-Presidente.

· Requerimento(s) n.º(s): ECMA21962 de 18.06.2012
 

Processo n.º: LOT676/79

Requerente: Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Albufeira 


Local da Obra: Canais, freguesia de Ferreiras
 

Assunto: Obras de urbanização – Pedido de devolução de garantia bancária


Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado tendo em conta a informação técnica de um de agosto de dois mil e doze comunicar à entidade bancária que esta Câmara não autoriza o cancelamento da garantia bancária.

Mais deliberou a Câmara notificar o titular da garantia bancária, bem como o titular do alvará de loteamento para procederem à correcção das deficiências apontadas no auto de vistoria número dez, barra, dois mi e onze, no prazo de noventa dias, sob pena de a Câmara proceder às obras necessárias e executar a garantia bancária para se ressarcir das despesas por si suportadas.

Não estava presente o senhor Vice-Presidente que após a votação do presente assunto voltou à sala.

· Requerimento(s) n.º(s): 25636 de 16.07.2012
 

Processo n.º: 341/04 


Requerente: Lusco Fusco – Investimentos Imobiliários, S.A.

Local da Obra: Lote 14, Salgados, freguesia da Guia


Assunto: Pedido de extensão de prazo para execução de obra


Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que face ao parecer jurídico de seis de agosto de dois mil e doze, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de vir a declarar a caducidade do licenciamento do alvará de obras de construção.

Assim, e para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de sessenta dias úteis, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 51381 de 30.11.2010; 4442 de 04.02.2012; 42034 de 23.12.2012; 10367 de 19.03.2012 e 20670 de 05.06.2012
 

Processo n.º: LOT499/81
 

Requerente: Maria Fernanda da Silva
 

Local da Obra: Caliços – Quinta da Palmeira, freguesia de Albufeira


Assunto: Licença – Alteração ao alvará de loteamento n.º 14/82


Foi, por unanimidade, deliberado tendo em conta o parecer técnico de treze de julho de dois mil e doze, aprovar a planta de síntese.

· Requerimento(s) n.º(s): SGDCMA/2012/31358 de 06.06.2012; 24266 de 04.07.2012; 25394 de 13.07.2012; 26444 de 23.07.2012 e 26302 de 20.07.2012.


Processo n.º: 601/1981
 

Requerente: José de Jesus Carneiro

Local da Obra: Areias S. João, freguesia de Albufeira


Assunto: Suspensão das obras durante o período de verão.


Foi, por unanimidade, deliberado determinar a suspensão da obra até trinta de Setembro de dois mil e doze tendo em conta que os argumentos invocados pelo titular da obra no âmbito da audiência prévia em nada alteram as razões que justificam o sentido da deliberação de três de julho de dois mil e doze.

Mais deliberou a Câmara Municipal que a suspensão agora determinada poderá ser levantada, a qualquer momento, desde que o titular da obra venha juntar ao processo acordo escrito com os titulares dos prédios contíguos.

= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o senhor Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os quatro assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem no primeiro, segundo e quarto casos com data prevista para produção de efeitos da deliberação, que são anteriores à da próxima reunião ordinária do Executivo, e, no terceiro caso com a oportunidade e, portanto, com a vantagem no não adiamento da respetiva apreciação.


Foi deliberado, por unanimidade, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, reconhecer a urgência.


= APOIOS – PADERNENSE CLUBE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em dezassete de agosto corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, determinou a prestação de apoio ao Padernense Clube, na realização da Festa de Verão, no dia dezoito de agosto também corrente, mediante o fornecimento de energia elétrica para alimentação de todo o equipamento patente no recinto, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO MADJIDI IMANU MALLIQUI – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em dezassete de agosto corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, determinou a prestação de apoio à Associação Madjidi Imanu Malliqui, na realização da Festa Muçulmana, no dia dezanove de agosto também corrente, entre as oito horas e as onze horas, mediante a disponibilização da sala A e da receção, com balcão de atendimento, do Espaço Multiusos de Albufeira, a isenção parcial do pagamento das taxas de utilização deste espaço, através do pagamento de setenta e cinco euros acrescidos de IVA, e a disponibilização de meios técnicos e humanos, desde que não implique o recurso a trabalho extraordinário, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.

= APOIOS – FESTAS DO PESCADOR – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“As Festas do Pescador de Albufeira já são consideradas por todos como as Festas mais tradicionais do Concelho e a realizarem-se este ano, vão já para a 15.ª edição.

Na génese desta Festa esteve a ideia de recuperar algumas das tradições antigas ligadas ao mar, à atividade piscatória e à gastronomia.
  

São também um evento em que a população local se reúne num momento de descompressão do verão, sendo por muitos reconhecidas como “as nossas festas”.
 

Considerando que:
 

As Festas do Pescador não são, exclusivamente, o resultado do trabalho da Câmara Municipal. Elas só se realizam porque o movimento associativo se junta e é com este que o evento se faz;
 

A Câmara Municipal foi abordada por vários dirigentes de associações que, habitualmente, participam no evento e que, reconhecendo a situação financeira do Município, se disponibilizaram para uma solução que passe por serem as associações a suportar o custo das Tasquinhas;
 

O Município de Albufeira reconhece a importância das Festas, não só como cartaz turístico do Concelho, mas porque são um momento importante de convívio entre os residentes.
 

As Festas constituem um importante momento de encaixe de receita para as Associações participantes;
 

Na Festa participam habitualmente associações que não promovendo eventos próprios, veem aqui um importante momento de promoção e reconhecimento da sua atividade;
 

A Lei 8/2012, de 21 de Fevereiro veio impor grandes restrições ao Município no que respeita à contratação de bens e serviços, não considerados fundamentais, e que com a inexistência de Fundo Disponíveis o Município vê-se confrontado com a impossibilidade de proceder à contratação de bens e serviços;
 

Apesar das restrições orçamentais a que o Município está sujeito, por força da lei referida, o mesmo reconhece a importância do evento e, à semelhança do que aconteceu com o Festival Al-buhera, chegou a um modelo de realização onde parte dos custos será suportada pelos próprios expositores;
 

A Junta de Freguesia de Albufeira, também reconhecendo a importância do evento, disponibilizou-se para suportar despesas de limpeza do espaço/esplanada e outros custos inesperados que possam advir da montagem do evento e aos quais a Câmara Municipal não consegue dar resposta de imediato;
 

Proponho que:
 

A digníssima Câmara Municipal delibere viabilizar a realização do evento nos seguintes termos:
 

· Comparticipação no valor do aluguer das tasquinhas com um montante que pode ascender aos 3.000 € + Iva (este valor foi calculado para um numero de 20 tasquinhas); o restante será pago por cada uma das associações, sendo que para um equipamento de 12 m2, a Associação pagará 500 € e para um equipamento de 9 m2, a Associação pagará 300 €.
 

· Pagamento da animação do recinto que, além de atuações de grupos com os quais o Município tem protocolo de colaboração, dos Ranchos Folclóricos que participam no Festival de Folclore promovido pela Associação do Rancho Folclórico de Albufeira, passará pela atuação de acordeonistas locais, cujo valor ascenderá aos 500,00€ + Iva;
 

· Pagamento da Sociedade Portuguesa Autores, no valor aproximado de 1000,00 €

· Pagamentos das horas extraordinárias dos funcionários responsáveis pela eletrificação e sonorização do evento, montagens e desmontagens de infraestruturas de apoio ao espaço, logística de palco e segurança do recinto.”
 

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Presidente, o Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins pelos fundamentos invocados no âmbito das informações.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – AGOSTINHO SIMÕES GOMES, LIMITADA – REQUERIMENTO =
Por António Simões Gomes, foi apresentado um requerimento, datado de vinte de agosto corrente, pelo qual solicita a emissão de licença especial de ruído para lançamento de fogo de artifício, na praia do Hotel Sheraton, no dia vinte e cinco de agosto também corrente, entre as vinte e três horas e vinte minutos e as vinte e três horas e quarenta minutos.

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 
“Tendo em conta que, no entender destes Serviços não se deveria permitir que esta atividade se prolongue para além de 10 minutos, sugere-se que esta seja concedida a licença por 10 minutos, entre as 23.20 e as 23.40h, realçando porém que, nos termos do artigo 23º, n.º 1, do Decreto-Lei 521/71, compete à autoridade policial do concelho autorizar o lançamento de fogo de artifício e designar os locais da sua realização.

Informa-se ainda que pelo exercício deste tipo de atividade ruidosa temporária será cobrada uma taxa de 100 €, nos termos do ponto 11.1.4 da Secção I do Capítulo XI da Tabela de Taxas e outras Receitas do Município de Albufeira que consta do Regulamento n.º 395-A/2010 publicado na II Série do Diário da República de 3 de Maio de 2010.”
 

Foi, por unanimidade, deferido nos precisos termos da informação dos serviços.

= APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da ata em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas quinze horas e quarenta minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente ata, que vai ser assinada pelo senhor Presidente e por mim, Carla de Lurdes Venâncio Guerreiro, Chefe de Divisão de Recursos Humanos, em regime de substituição, que secretariei.


________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________
A – GENERALIDADES 





B – DEPARTAMENTO DE GESTÃO E FINANÇAS





C – DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO, SOCIAL E CULTURAL





Requerente�
Nome dos Utilizadores para Estatuto Especial�
Idade�
Rendimento Per Capita do Agregado Familiar�
�
Jorge Manuel Guerreiro Inácio�
Paulo Inácio�
9�
224.62€�
�
�
Andreia Inácio�
5�
224.62€�
�
�
Sugere-se conforme Regulamento atribuir isenção total para o período indicado�
�






D – DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURAS E SERVIÇOS URBANOS





E – DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E GESTÃO URBANÍSTICA








21 de agosto de 2012 

21 de agosto de 2012 


